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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Indaiatuba 

 

EMENTA: Direito Constitucional. Processo Legislativo. Projeto 

de Lei. Iniciativa parlamentar. Análise de juridicidade. 

 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de Projeto de Lei, fruto de iniciativa parlamentar, que 

visa alterar a Lei Ordinária nº 6.762, de 21 de agosto de 2017, que “Dispõe sobre 

o benefício do pagamento de meia-entrada para estudantes, e dá outras 

providências”. 

2. Eis o escopo da proposição. 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

3. Inicialmente, no que tange à competência legislativa, é de se 

notar que o projeto de lei em apreço trata de assunto de peculiar interesse local, 

sendo patente a competência do Município de Indaiatuba para legislar sobre o 

tema, nos exatos termos do art. 30, I, da CRFB. 

4. Por outro lado, no que concerne à iniciativa, tem-se que se 

consolidou na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) que as 

hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus 

clausus, no art. 61 da CRFB1, as quais são de absorção compulsória para os 

demais entes da federação2. 

5. No entanto, para fins de direito municipal, mais relevante é a 

observância das normas previstas na Constituição Estadual no que diz respeito 

à iniciativa para o processo legislativo, uma vez que, em caso de eventual 

 

 
1 ADI 3.394, rel. min. Eros Grau, j. 2-4-2007, P, DJE de 15-8-2008. 
2 ADI 637, rel. min. Sepúlveda Pertence, j. 25-8-2004, P, DJ de 1º-10-2004. 
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controle de constitucionalidade, o parâmetro para a análise da conformidade 

vertical se dará em relação ao disposto na Constituição Paulista, conforme prevê 

o artigo 125, § 2º, da CRFB. 

6. Isso posto, verifica-se que o projeto em apreço não contém vício 

de iniciativa, já que a matéria por ele disciplinada não se encontra elencada no 

art. 24, § 2º, da Constituição Estadual; e tampouco se verifica correlação do 

assunto nele tratado com aqueles enumerados no art. 47 da Lei Orgânica do 

Município, de modo que se pode inferir que a proposição não se imiscuiu em 

matéria que seria de competência privativa do Prefeito. 

7. Aplicável, portanto, o entendimento sedimentado pelo STF no 

sentido de que “a iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não 

se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por 

implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve 

necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca”3. 

8. Noutro giro, sob o prisma da espécie normativa utilizada, 

entende-se como adequada a veiculação de tais normas por meio de lei 

ordinária, eis que não se cuida de matéria afeta ao domínio da Lei Orgânica 

nem tampouco sujeita à reserva de lei complementar. 

9. Por fim, verifica-se que as disposições normativas se encontram 

redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, tendo sido utilizado o artigo, 

enquanto unidade básica de articulação. Respeitou-se, portanto, as prescrições 

da Lei Complementar nº 95/1998, enquanto norma geral que rege a elaboração 

e a redação das leis. 

 

CONCLUSÃO 

10. Diante do exposto, entende-se que inexiste óbice jurídico ao 

recebimento do projeto, eis que não se constata quaisquer das hipóteses 

elencadas nos incisos do art. 127 do Regimento Interno desta Câmara Municipal. 

 

 
3 ADI 724 MC, rel. min. Celso de Mello, j. 7-5-1992, P, DJ de 27-4-2001. 

TR
AM

IT
AÇ

ÃO
 N

º 9
55

55
 - 

PL
 2

9/
20

25
 - 

Es
ta

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 D

im
itr

i S
ou

za
 C

ar
do

so
.

Pa
ra

 v
al

id
ar

 o
 d

oc
um

en
to

, l
ei

a 
o 

có
di

go
 Q

R
 o

u 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//s

ap
l.i

nd
ai

at
ub

a.
sp

.le
g.

br
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
61

F-
67

6C
-7

48
6-

34
2C

Pag. 3/4



  
 

P A R E C E R   J U R Í D I C O 
 

Página 3 de 3 

 

PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
 

P A L Á C I O   V O T U R A 
 

Rua Humaitá n. º 1167 Centro – Fone/Fax: (19)3885-7700 
CEP: 13.339-140 - Indaiatuba – SP 

 

11. Assim, considerando que o juízo de recebimento competente 

exclusivamente à Presidência, caso o projeto seja recebido deverá ser 

determinada inclusão para LEITURA no expediente (art. 107 do RI) e, na 

sequência, encaminhá-lo à COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO (art. 58 do 

RI) para emissão de Parecer. 

12. Estando apto a ser incluído na ORDEM DO DIA, o projeto deverá 

ser deliberado em DOIS TURNOS DE DISCUSSÃO (art. 177, § 4º, do RI), salvo 

Regime de Urgência Especial, e sua APROVAÇÃO demanda O VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES dos membros da Câmara Municipal, 

presentes a maioria absoluta dos vereadores (art. 189, § 1º, do RI). 

13. Eis o Parecer, s.m.j. 

Indaiatuba (SP), data da assinatura eletrônica. 

DIMITRI SOUZA CARDOSO 

Procurador 
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